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Juíza: Cristiane da Silva Brandão Lima
Processo nº 0056020-83.2012.8.19.0002
Processo nº: 0056020-83.2012.8.19.0002 Acusado: JOÃO LUIZ PERALTA DA SILVA Artigo: 168, § 1º, III, do Código Penal. SENTENÇA JOÃO LUIZ PERALTA DA SILVA responde à presente ação penal como incurso na pena do artigo 168, § 1º, III, do Código Penal, conforme denúncia, que passa a fazer parte desta sentença. Instruem a denúncia o registro de ocorrência e termos de declarações. Decisão de fls. 35 recebendo a denúncia. Devidamente citado, o réu apresentou resposta às fls. 48/54. FAC do réu às fls. 54/57. AIJ conforme assentada de fls. 96, com oitiva de uma testemunha arrolada pela acusação, uma pela defesa, além de interrogatório da ré, que disse não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Em alegações finais, o Ministério Público pugnou pela procedência do pedido constante da denúncia e a condenação do acusado (fls. 112/114). A Defesa, nas alegações finais, requereu a absolvição do acusado ao argumento de não terem sido reunidos elementos de prova suficientes para prolação de sentença condenatória, devendo ser prestigiado o favor rei através do in dubio pro reo. (fls. 117/130). É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática do injusto do artigo 168, § 1º, III, do Código Penal, em razão do fato narrado na denúncia, que passa a fazer parte integrante desta decisão. Encerrada a instrução processual, os fatos narrados na denúncia restaram totalmente demonstrados, senão vejamos: A materialidade do delito bem como sua autoria restaram comprovadas por meio dos coesos e harmônicos depoimentos prestados, tanto em sede policial como em Juízo, já sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Com efeito, a lesada SHIRLEY MELLO BATISTA foi ouvida na audiência, esclarecendo: ´... que contratou os serviços do acusado para uma causa trabalhista em 1998; que na época não assinou qualquer contrato com o réu, tendo sido acordado verbalmente o pagamento de 20% (vinte por cento) dos valores eventualmente recebidos pela depoente; que, salvo engano, a sentença favorável foi prolatada há três anos; que a depoente soube da sentença pelo acompanhamento que fazia pela internet sem que o acusado tenha a comunicado; que também acompanhou a expedição dos alvarás pelos andamentos da internet; que o valor devido a depoente seria de aproximadamente R$ 55.000,00, já abatido o valor referente ao Imposto de Renda; que antes desse valor recebeu uma quantia de aproximadamente de R$ 5.000,00 creditada em favor da depoente; que seriam apenas esses dois valores que teriam saído em favor da depoente na ação trabalhista; que do valor de R$ 5.000,00 a depoente recebeu e repassou 20% ao acusado desse valor; que soube do valor de R$ 55.000,00 pelo andamento da internet; que a depoente foi ate o escritório do acusado tendo sido recebida pela secretaria do mesmo a qual disse para que a depoente esperasse o mesmo; que foi até a Vara do Trabalho e a serventuária informou que o valor já teria sido levantado aproximadamente um mês antes; que a serventuária deu um cópia do Alvará para a depoente, a qual a levou a Caixa Econômica, ocasião em que recebeu a cópia do depósito, comprovando que o acusado teria recebido o valor por meio de depósito na conta do mesmo; que então buscou o acusado tendo sido informado que o depósito ocorreu na época de Natal e que foram feitos vários depósitos, razão pela qual não conseguiu identificar; que em seguida o acusado disse a depoente que ela teria conseguido uma tutela antecipada e que tanto o valor levantado quanto os que viessem a ser levantados seriam do acusado a título de honorários advocatícios; que então a depoente substitui o acusado no processo trabalhista; que o acusado disse a depoente se ela fizesse algo contra ele isso poderia se virar contra a depoente; que o acusado inclusive disse que se a depoente entrasse com uma ação contra o mesmo este conseguiria que a depoente não fosse beneficiada com a isenção de custas; que a tutela antecipada gerou apenas a correção do valor do salário da depoente; que o valor de R$ 5.000,00 recebido pela depoente foi recebido através da inclusão da depoente na folha de pagamento da empresa reclamada, tendo sido depositado na conta corrente da depoente; que a depoente pegou um recebido dos 20% pagos pela depoente ao acusado; que até a presente data a depoente só recebeu esse valor de R$ 5.000,00.´. (Fls. 97/98 - Grifos nossos) O acusado nega os fatos, afirmando que o valor de R$55.000,00 levantado por ele correspondem a seus honorários advocatícios, fixados pela Justiça Trabalhista em 30%. Entretanto, o acusado não traz nenhum aprova nesse sentido, não sendo crível que um escritório de advocacia deixe de confeccionar um contrato com seus clientes para eventual resguardo de alegações como a que foi feita nestes autos. Noutro giro, tem-se que a prova colhida é contundente em apontar o acusado como o autor do delito, sendo a autoria inconteste. Assim, está devidamente demonstrado o elemento subjetivo, sendo inequívoco o dolo com que agira o acusado, demonstrando que a posse da coisa restou invertida a seu favor. Na hipótese, está plenamente comprovado que o delito ocorreu com abuso de confiança, porquanto o acusado era o patrono da lesada em uma causa trabalhista, na qual lhe foram conferidos poderes para atuação, devendo incidir o aumento de pena previsto no § 1º, III do art. 168 do Código Penal. A tese apresentada pela defesa-técnica não merece guarida. Com efeito, não encontra amparo nos robustos depoimentos prestados em juízo. Assim, presentes a materialidade e autoria do delito, reputo vulnerado o bem jurídico protegido pelo art. 168, parágrafo 1º III, do Código Penal, qual seja, o patrimônio. Registre-se, por derradeiro, que o acusado é culpável, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Portanto, impõe-se a condenação do acusado pela prática do injusto do art. 168, parágrafo 1º, III do Código Penal, razão pela qual passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atenta ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE - O acusado não possui maus antecedentes. Atenta aos elementos do artigo 59 do CP aplico-lhe a pena base de 01 (hum) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª FASE - Não há agravantes ou atenuantes, razão pela qual mantenho a pena base como pena intermediária, no patamar de 01 (hum) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária mínima. 3ª FASE - Há causa de aumento especial a ser apreciada nesta fase pois o crime ocorreu em decorrência de profissão, motivo pelo qual elevo a pena em 1/3, fixando-a em definitivo em 01 (hum) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ´c´ do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Presentes os requisitos objetivos (incisos I e II) e subjetivo (inciso III) elencados no art. 44, do Código Penal, bem como observado o que dispõe o artigo 44, §2º, do mesmo diploma legal, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 02 (duas) PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, NA MODALIDADE, UMA DE PAGAMENTO DE CESTA BÁSICA NO VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO EM FAVOR DE INSTITUIÇÃO A SER INDICADA PELA CPMA E OUTRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, CUJA FORMA DE CUMPRIMENTO SERÁ ESTABELECIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. Atenta ao que determina o § 4º, do art. 44, CP, em caso de descumprimento injustificado da restrição imposta, a pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade, a ser cumprida em REGIME ABERTO. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado. Em consequência, condeno JOÃO LUIZ PERALTA DA SILVA a 01 (hum) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 168, parágrafo 1º, inciso III do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Niterói, 17 de setembro de 2013. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA JUIZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
